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Do choque de gestão ao controle preventivo -
TRÊS PODERES

 

JORNAL DE BRASÍLIA / DF - POLÍTICA - pág.: 07. Ter, 27 de Maio de 2025
RECEITA FEDERAL DO BRASIL

MARCELO CHAVES

ENTREVISTA | MINISTRO ANTONIO ANASTASIA

Um dos nomes mais respeitados do cenário político e
acadêmico do Brasil, o ex-governador de Minas
Gerais, ex-senador, ex-ministro do Trabalho, professor
e atual ministro do Tribunal de Contas da União (TCU),
Antonio Anastasia, é o entrevistado da semana. Na
conversa com o Jornal de Brasília, ele falou sobre o
seu trabalho e os desafios na corte de contas, além de
comentar a experiência na política nacional e sua
trajetória acadêmica.

A carreira do senhor é marcada por uma sólida
formação acadêmica e uma extensa experiência na
administração pública. Como essa combinação
in f luenc ia  em sua  a tuação  a tua l  no  TCU,
especialmente na busca por uma gestão pública mais
eficiente e transparente?

Eu acredito que o constituinte brasileiro foi muito sábio
ao compor o Tribunal de Contas da União com
pessoas oriundas quer do Poder Legislativo, quer do
Executivo, mas sempre com comprovada experiência
na administração pública. E o fato, no meu caso
específico, na minha trajetória, de ter ocupado vários
cargos no governo estadual de Minas, até governador,
depois senador e professor de Direito Administrativo,
de fato contribui com uma certa experiência para
discutir aqui com meus pares, que igualmente têm
cada qual a sua excelente experiência, na busca das
soluções mais adequadas.

O tribunal tem hoje papel muito relevante no Brasil,
inclusive robustecido pela Constituição de 1988
quando nos conferiu o poder de fazer a chamada
auditoria operacional, qual seja buscar os resultados
da administração.

A administração pública brasileira vem sofrendo ao
longo das últimas décadas uma evolução muito rápida
e o tribunal tem participado disso, de modo de fato a
ter  uma administração mais gerencia l ,  uma
administração mais técnica, baseada em resultados,
em metas e o tribunal portanto acompanha esse tipo
de proposta.

Durante a gestão do senhor como governador de
Minas Gerais, o 'Choque de Gestão' foi uma política

emblemática. Quais aprendizados dessa iniciativa o
senhor considera mais relevantes para os desafios
atuais da administração pública brasileira?

O choque de gestão foi uma concepção realizada há
alguns anos em Minas Gerais, e teve como núcleo
duro exatamente a ideia de aperfeiçoar a gestão
pública. Eu pessoalmente acredito que a melhoria das
políticas públicas no Brasil de educação, saúde,
segurança, infraestrutura entre tantas outras, elas
dependem necessariamente de uma melhoria prévia
da gestão pública. E nós do Brasil infelizmente nunca
apostamos na gestão pública de maneira que
consideramos adequada. Veja você que desde a
extinção do Departamento Administrativo do Serviço
Público (DASP) em 1986, ou seja, a quase 40 anos,
até hoje nós não tivemos outro órgão central no Brasil
que cuide da administração pública. Temos o
Itamaraty da política externa, temos a Receita Federal
para questões financeiras, o Banco Central para
questões monetárias, e a administração pública que é
a mais importante está aí esquartejada. Então eu acho
que o mais importante é a prioridade da administração
pública. O choque de gestão acho que teve esse
grande mérito, demonstrar que a gestão pública é o
eixo fundamental para uma política integrada e um
desenvolvimento socioeconômico consistente no
Brasil.

Como senador, o senhor teve papel de destaque em
momentos cruciais da política nacional, como a
relatoria do processo de impeachment da presidente
Dilma Rousseff. Como essa experiência moldou sua
visão sobre a importância do equilíbrio entre os
poderes e a responsabilidade institucional?

Eu fiquei sete anos no Senado da República e foi um
período muito feliz na minha vida, da minha trajetória
política administrativa.

Os mineiros me honraram com a sua confiança para
representar o estado no Senado, e durante os anos
que eu estive lá de fato eu fui relator de muitos
processos e projetos relevantes. Foi citado o
impeachment como também eu fui o relator da nova lei
de licitação, e de tantos outros projetos de lei que
foram aprovados, de muita relevância.

E autor de várias leis que foram aprovadas, e até de
uma emenda constitucional, o que é difícil ser
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aprovada no Congresso, e uma delas foi a famosa Lei
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Lindb),
que hoje de fato, causou avanço muito positivo na
administração pública brasileira porque passou a dar
mais proteção ao gestor público e ao agente privado.
O Senado é uma casa que tem em sua composição
políticos mais veteranos, com larga experiência. E o
Senado, portanto, moldou-me muito porque ele me
permitiu conhecer, não só melhor a realidade
brasileira, mas as diferenças entre o Brasil, e também
na participação ativa no plenário através das
disposições divergentes.

O senhor tem defendido a meritocracia como um
princípio fundamental para o desenvolvimento do
Brasil. Quais medidas concretas acredita serem
necessárias para fortalecer esse princípio no serviço
público?

Eu sempre defendi a meritocracia, até porque eu sou
testemunha do êxito desse sistema.

Quando estava ainda em Minas Gerais, há décadas
atrás, nós criamos a escola de governo da Fundação
João Pinheiro, que é um celeiro de jovens talentosos
que estão hoje na administração pública estadual,
federal e até no exterior.

O que demonstra que de fato se nós incentivarmos, se
nós prestigiarmos as pessoas para estudarem e se
dedicarem, nós teremos um conhecimento técnico
muito robusto. E a meritocracia é fundamental, não há
país do mundo que se desenvolveu sem ter
meritocracia, reconhecendo naqueles que se dedicam,
que tem valor do seu esforço ou empenho, vamos
dizer assim, o motor necessário para que ele progrida
nas carreira e que seja reconhecido. Nós temos que
dar condições através da educação, que as pessoas
que tenham vocação para o serviço público e gostam
do serviço público possam progredir, porque também
do contrário, imaginar que as pessoas vão por mérito
próprio e estudos é difícil. Então cabe ao Estado
fornecer os meios para que a pessoa se esforce,
dedique e consiga avançar. E uma vez que tenha
obtido essa oportunidade, será pelo seu valor próprio
que ele avançará positivamente. Então eu defendo
muito a meritocracia, ela é fundamental, não só para
ingressos de serviço público, para questões de
remuneração, para questões de progressão na
carreira e eventualmente até, um dado que não é
positivo, mas é a realidade, aqueles que não são
adequados, aqueles que não comportam de acordo e
que não têm o desempenho necessário devem se
afastados do serviço público através de uma avaliação
de desempenho.

No TCU, o senhor tem enfatizado a importância da
atuação preventiva e do diálogo com os gestores

públicos. Como essa abordagem pode contribuir para
uma administração mais eficaz e para a prevenção de
irregularidades?

É uma pergunta muito boa, porque me permite reiterar
aquilo que nós colocamos até na Lindb, que hoje é
uma lei de 2018, que no momento do julgamento, o
controle deve observar as chamadas circunstâncias do
gestor, que é uma sensação muito importante, por
quê? Você não pode julgar uma pessoa que está aqui
em Brasília e toma uma decisão cercada de todo o
aparato de assessoria, com informações, com meios
adequados, com aquele que está decidindo nesse
momento no distrito sanitário de saúde, no interior de
Roraima, dos índios yanomamis, que não tem acesso
a informações, tem dificuldade de assessoria, muitas
vezes não tem nenhum assessor jurídico, então são
condições provavelmente distintas. Então o tribunal
felizmente nos últimos anos tem passado a perceber a
importância disso, a lei contribuiu muito. Aliás, o
Tribunal de Contas União sempre foi precursor nesse
esforço. Claro, punindo aqueles que agem com dolo,
de ato fraudulento, atos ilícitos e criminosos, de fato
isso tem que ser feito com muito rigor, mas por outro
lado percebendo que na administração pública,
felizmente a grande maioria dos agentes são pessoas
corretas, mas que erram como todos nós humanos
erramos, não é? Já dizia o governador Hélio Garcia,
de quem fui secretário em Minas, só não erra quem
não faz, todos nós erramos. Então o resultado, você
tem de compreender esse processo nessas
circunstâncias, e ter também uma orientação didática,
pedagógica, preventiva, para que esses erros não
ocorram, para que eles sejam evitados. O objetivo é
que a administração, o estado, o poder público
entregue resultados ao cidadão, e para entregar
resultado não é a punição, não é a questão de impor
multas, é de fato que a pessoa tenha saúde,
educação, que tenha infraestrutura e segurança
pública.

O senhor mencionou que sua vida é indissociável da
UFMG, tanto como aluno quanto como professor.
Como essa ligação com a academia influencia sua
perspectiva sobre as políticas públicas e a formação
de novos gestores?

Eu felizmente tive a oportunidade de estudar, estudei,
fiz direito na UFMG, onde fiz meu mestrado, onde fui
professor durante mais de 20 anos. Dou aula ainda
hoje aqui na Fundação Getúlio Vargas, no IDP, nas
faculdades em Minas da Fundação Presidente Antônio
Carlos, então é muito importante que a questão do
conhecimento seja valorizada no Brasil, eu sempre
digo isso, porque sem conhecimento nós não vamos
avante.

Eu acho que a experiência acadêmica me dá
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exatamente essa possibilidade até como julgador aqui,
de conciliar o conhecimento para prática. Eu sempre
digo que é interessante que eu não sei se eu tive a
felicidade ou infelicidade de ser um governador de
estado, professor de Direito Administrativo, porque
muitas vezes em tese, na doutrina é uma coisa, na
prática é outra. Você tem que saber conciliar isso com
um jogo de cintura, cumprir a lei, mas também atender
aos reclames das pessoas que muitas vezes precisam
e a lei não dá solução imediata. Então o Direito
Administrativo é muito rico o que te permite essa
dualidade digamos assim.

Site: https://acervo.maven.com.br/temp_site/issue-

4fc245833764a5130d7e65c94dac4892.pdf
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Veja quais são as penalidades para quem
deixar de declarar
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Trayce Melo

O prazo para entregar a declaração do Imposto de
Renda Pessoa Física (IRPF) em 2025 vai até 30 de
maio. Quem não enviar a documentação até essa data
pode ficar com o CPF irregular. Segundo o vice-
presidente do Conselho de Contabilidade do Pará
(CRC-PA), Ewerton Ribeiro, quem é obrigado a
declarar o Imposto de Renda, mas perdeu o prazo,
precisa pagar uma multa mínima de R$ 165,74.

Esse valor pode aumentar de acordo com o tempo de
atraso, chegando a até 20% do valor devido ou uma
multa de 1% ao mês de atraso. Além disso, a Receita
Federal pode colocar o seu CPF como "pendente de
regularização", o que significa que o Fisco identificou a
obrigatoriedade da entrega da declaração, mas ainda
não recebeu.  "A s i tuação de "pendente de
regular ização" não tem caráter  puni t i -

vo e não impede que o contribuinte exerça seus
direitos. Ela funciona mais como um aviso para que a
pessoa faça a regularização".

Ribeiro explica que, se um contribuinte deixar de
enviar a declaração, a Receita Federal não tem
autoridade legal para fazer qualquer tipo de restrição
junto ao sistema bancário, como bloquear contas, por
exemplo.  E le  também destaca que não há
possibilidade de uma pessoa ser presa por não ter
enviado a sua declaração do Imposto de Renda. A
Receita reforça que o fato de não entregar a
declaração obrigatória não é considerado crime.

Mesmo assim, o especialista explica que quem tem o
CPF irregular pode enfrentar dificuldades para abrir ou
movimentar contas bancárias e solicitar empréstimos.
"Isso acontece porque, mesmo não havendo um
impedimento legal para essas ações, os bancos têm
liberdade para estabelecer suas próprias regras

de análise de risco. Dessa forma, um banco pode
considerar a irregularidade do CPF como um ponto
negativo e, por isso, pode negar a abertura de uma
conta ou um empréstimo, de acordo com seus critérios
internos", esclarece.

"Sobre tirar o passaporte, uma pessoa com CPF
pendente de regularização só poderá obter o
documento se não houver nenhum impedimento

judicial ou ou-

tro tipo de restrição. No caso de compra ou venda de
imóveis, ter o CPF pendente de regularização não
impede legalmente a realização dessas operações. No
entanto, cartórios ou instituições financeiras podem
solicitar a comprovação de regularidade cadastral
como parte dos documentos para o registro ou
financiamento".

Ribeiro informa que o atraso na entrega da decla-

ração começa a ser considerado pela Receita a partir
do dia seguinte ao prazo final. Quem não enviar a
declaração ou não pagar a multa dentro do prazo pode
ter esse valor descontado nas próximas restituições,
com juros e correções.

Ribeiro recomenda que os contribuintes façam suas
declarações o quanto antes e procurem a ajuda de um
contador para preparar o Imposto de Renda. Segundo
ele, esse cuidado é fundamental, pois um erro na hora
de preencher pode gerar problemas com a Receita e
até multas.

"Mesmo quem tem experiência com o processo deve
contar com o apoio de um profissional, que pode
passar todas as informações de forma correta e evitar
riscos de bloqueios. Além disso, por descuido ou falta
de conhecimento, muitas pessoas acabam caindo na
famosa malha fina. Por isso, contratar um contador é
uma boa estratégia para evitar esse tipo de problema".

Site:

https://dol.com.br/digital/Page?editionId=3146#book/
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Ação urgente contra fraudes e violência
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» MAIARA MARINHO

A Advocacia-Geral da União pediu, ontem, ao
Supremo Tribunal Federal (STF) uma decisão urgente
que obrigue as redes sociais que operam no Brasil a
na ÇãO a violência digital QuAndo a AGU, a medida é
necessária por conta da "continuada conduta omissiva
dos provedores de aplicação de internet em remover e
fiscalizar de forma efetiva os mencionados conteúdos,
em desrespeito aos deveres de prevenção, precaução
e segurança".

Em relação às notícias falsas, o pedido aponta para
episódios relacionados às fraudes trazidas à tona pela
Operação Sem Desconto, da Polícia Federal (PF) e da
Controladoria-Geral da União (CGU) - que apura
descontos indevidos feitos por associações nas
aposentadorias pagas pelo Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS). Isso porque, segundo a AGU,
tem havido o uso criminoso da imagem de figuras
públicas e, também, o crescimento de golpes
aplicados por meio de anúncios digitais.

De acordo com a AGU, mais de 300 anúncios
fraudulentos circularam nas redes sociais da Meta
(dona do Facebook, do WhatsApp e do Instagram)
prometendo falsas indenizações aos beneficiários que
foram vítimas de descontos irregulares. Houve casos
até em que o logotipo da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa) foi usado indevidamente
para vender remédios jamais aprovados pela autarquia
para distribuição no mercado interno.

No caso da violência digital, o pedido da AGU chama
atenção para as mortes de crianças que participaram
de "desafios", no TikTok e no Kwai. Um dos casos
mais chocantes foi o da menina Sarah Raissa Pereira
de Castro, de oito anos, de Ceilândia (DF), que morreu
depois de inalar desodorante, estimulada a fazê-lo por
uma página de uma rede social.

Para a Advocacia-Geral da União, as plataformas
estão sendo coniventes com esses r iscos e
descumprem a legislação brasileira, ao permitir que
conteúdos ilegais continuem circulando no ambiente
virtual. A AGU considera que as plataformas que
"impulsionam, moderam ou recomendam conteúdo
i l í c i t o  d e v e m  s e r  r e s p o n s a b i l i z a d a s
independentemente de not i f icação jud ic ia l " .

Além disso, a AGU menciona reportagem publicada
pelo jornal norte-americano The Wall Street Journal,
de 15 de maio, segundo a qual haveria "uma

deliberada falta de interesse da empresa Meta na
verificação de anúncios". Daí porque a Advocacia-
Geral da União solicita que o STF deixe evidenciado
que o Marco Civil da Internet não pode ser usado
como desculpa para a omissão.

A AGU defende que as plataformas sejam obrigadas a
moderar e prevenir a publicação de conteúdos nocivos
- e que,

quando não fizerem isso, sejam responsabilizadas,
mesmo que não exista uma ordem judicial para retirar
o material do ar. Lembrou, inclusive, que o próprio
Supremo e o Superior Tribunal de Justiça (STJ)
tiveram de determinar a retirada de conteúdos
considerados ilícitos, mas que isso não pode ser regra
diante de situações urgentes.

Site:

https://flip.correiobraziliense.com.br/edicao/impressa/73

93/27-05-2025.html?all=1
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INSS precisa voltar aos trilhos
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0 Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) deu início
à devolução de descontos indevidos na conta de
beneficiários um mês depois de a Polícia Federal (PF)
ter  t raz ido à tona o esquema que corroeu
sorrate i ramente a conta de aposentados e
pensionistas durante ao menos cinco anos. Há críticas
quanto à demora no depósito e ponderações pelo fato
de o montante ser referente a um valor que não
chegou a ser repassado às entidades associativas.
Mas esse é o menor dos problemas da autarquia.
Ainda é preciso resgatar condutas e princípios que
deveriam reger o seu funcionamento - a exemplo, a
igualdade, a legalidade e a transparência-ou
convencer a população de que eles seguem
respeitados.

Em 10 dias, o sistema criado pelo governo para
identificar as vítimas da fraude bilioná-ria recebeu 2
milhões de consultas, sendo a esmagadora maioria,
98%, de beneficiários que alegam não ter autorizado
os descontos. A forma para o recebimento das
queixas, porém, não condiz com o conceito
fundamental que garante o direito ao acesso ao
sistema sem qualquer tipo de restrição. Idosos de
áreas rurais, analfabetos, indivíduos com dificuldades
digitais e vítimas de violência patrimonial são
exemplos de beneficiários que podem ser novamente
penalizados pela incapacidade do INSS de evitar a
corrupção e a improbidade administrativa, também
uma obrigação legal. Há de se ressaltar, ainda, que o
suporte limitado tem favorecido a ação de outras
quadrilhas interessadas em tirar proveito dos mais
vulneráveis.

Soma-se ao acesso desigual a sensação de que
dificilmente os responsáveis pela fraude serão
punidos, restando ao governo recorrer aos cofres
públicos para fazer o ressarcimento. O ministro da
Fazenda, em entrevista ao

jornal O Globo, estimou que o valor a ser devolvido a
aposentados e pensionistas não deve ultrapassar R$ 2
bilhões, bem abaixo dos R$ 6 bilhões estimados
quando a Operação Sem Desconto foi deflagrada. Há
bens de ent idades envolv idas no esquema
bloqueados. Porém, o próprio presidente do instituto,
Gilberto Waller Júnior, não descarta acionar o Tesouro
para cobrir o rombo.

Waller Júnior também fala em "afrouxamento" na
fiscalização dos descontos na gestão Bolsonaro. Sob
essa lógica, a farra seguiu e se avolumou nos dois
primeiros anos do governo petista - somando uma

longa temporada em que moralidade e eficiência
ficaram entregues às traças. Desde a sua criação, nos
anos de 1990, o instituto acumula episódios de fraudes
e má gestão com participação de agentes públicos. O
próprio antecessor de Waller Júnior, Alessandro Ste-
fanutto, assumiu o cargo, em julho de 2023, em
decorrência de suspeitas de gastos excessivos com
passagens e diárias pelo então presidente interino,
Glauco Wamburg, para uso particular.

Como se não bastasse, o país enfrenta um momento
de número recorde de cidadãos à espera da
concessão de benef íc ios previ -denciár ios e
assistenciais do INSS. A fila tinha 2.678.584 em abril -
31% a mais que a de dezembro de 2024. Zerá-la foi
uma das promessas de Carlos Lupi quando assumiu o
Ministério da Previdência, no primeiro grupo de
nomeados por Lula. Um ano depois, Lupi mudou de
planos e garantiu que o tempo de espera até o fim de
2024 seria reduzido a 30 dias. No início deste mês,
pediu demissão do ministério sem bater a meta. E o
pior: deixou uma autarquia tão estratégica para a
garantia e o respeito da dignidade humana combalida.
É preciso que o INSS volte aos trilhos.

Notícias Relacionadas:

CORREIO BRAZILIENSE - ON LINE
INSS precisa voltar aos trilhos

Site:

https://flip.correiobraziliense.com.br/edicao/impressa/73

93/27-05-2025.html?all=1
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INSS começa a devolver desconto com
parcela do 13º

 

JORNAL DE BRASÍLIA / DF - ECONOMIA - pág.: 11. Ter, 27 de Maio de 2025
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O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) iniciou,
ontem, o pagamento da segunda parcela do 13º
salário para quem tem direito ao abono e também
devolve os valores de mensalidades de associações e
sindicatos descontados em abril.

O valor total a ser devolvido é de R$ 292,7 milhões. O
dinheiro é depositado diretamente na mesma conta em
que o aposentado recebe seu benefício mensal. Todos
os beneficiários devem receber o depósito até o dia 6
de junho.

Os descontos foram retidos pelas entidades porque a
folha de pagamento de abril já havia sido processada
antes da dec isão do governo de b loquear
temporariamente as cobranças, após o escândalo de
fraudes envolvendo associações e sindicatos.

A devolução seguirá o calendário regular de
pagamentos do INSS, de acordo com o número final
do benefício (sem considerar o dígito verificador).

A partir deste pagamento, não haverá mais desconto
de associações na folha de pagamento, já que o INSS
suspendeu os Acordos de Associação Técnica (ACTs)
com as entidades com as quais tinha parceria.

Verificação dos descontos Quanto às mensalidades
anteriores, os segurados podem consultar o site ou
aplicativo Meu INSS para verificar se foram feitos
descontos indevidos em seus benefícios nos últimos
anos. A consulta também pode ser feita por telefone,
na Central 135. O sistema mostrará o nome da
associação e, se for o caso, o segurado poderá abrir
um pedido de devolução de valores descontados
indevidamente por associações e sindicatos (Da
Folhapress).

Site: https://acervo.maven.com.br/temp_site/issue-

4fc245833764a5130d7e65c94dac4892.pdf
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Governo pede urgência ao Supremo contra
fake news nas redes
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PAULO ASSAD

A Advocacia-Geral da União (AGU) solicitou ao
Supremo Tribunal Federal (STF) que aplique de forma
imediata medidas judiciais para fazer cessar episódios
de desinformação, casos de violência digital e danos
provocados pela omissão de redes sociais. A AGU
argumenta ainda que o pedido não se caracteriza
como censura prévia, mas uma "imposição de deveres
de diligência, cautela e responsabilidade".

O pedido cita casos recentes para justificar a
concessão da liminar. Segundo a AGU, mais de 300
anúnc ios  com promessas  f raudu len tas  de
indenizações do INSS foram encontrados na biblioteca
da Meta, dona do Facebook e Instagram. As
propagandas, que usavam logotipos oficiais do
governo federal e imagens de figuras públicas, se
aproveitavam da Operação Sem Desconto, deflagrada
pela PF contra suspeitos de fraudarem o INSS, para
enganar os aposentados.

A AGU cita ainda o uso indevido do logotipo da Anvisa
na venda on-line de medicamentos não autorizados e
os casos de mortes de crianças em desafios que
circulam em redes como TikTok e Kwai. O órgão
menciona também uma reportagem do jornal
americano "The Wall Street Journal", segundo a qual
70% dos anunciantes recém-ativos na Meta promovem
golpes, produtos ilegais ou de baixa qualidade.

"Documentos internos da empresa indicam que
fraudadores podem acumular entre oito e 32 infrações
antes de terem suas contas banidas, evidenciando a
inércia da plataforma com práticas nocivas. Há
também indícios de que a plataforma relutaria em
verificar anúncios fraudulentos, em um modelo de
negócios cuja receita publicitária ultrapassou, em
2024, US$ 160 bilhões", disse a AGU, em nota.

O pedido foi feito pelo órgão no âmbito de um
j u l g a m e n t o  n o  q u a l  o  S T F  a n a l i s a  a
constitucionalidade do artigo 19 do Marco Civil da
Internet. Segundo a lei, a responsabilização das
plataformas pelo conteúdo ilícito produzido por
usuários só acontece quando elas se omitem diante de
ordem judicial. Para a AGU, as redes sociais que
impulsionam, moderam ou recomendam conteúdo
i l í c i t o  d e v e m  s e r  r e s p o n s a b i l i z a d a s
independentemente  de not i f i cação jud ic ia l .

"As recentes situações concretas acima relatadas
expõem a cont inuada conduta omissiva dos
provedores de aplicação de internet em remover e
fiscalizar de forma efetiva os mencionados conteúdos,
em desrespeito aos deveres de prevenção, precaução
e segurança", argumenta a AGU.

REGULAÇÃO DE PLATAFORMAS

No último sábado, o presidente Luiz Inácio Lula da
Silva defendeu a regulação das plataformas
responsáveis pelas redes sociais e pediu que o
Congresso discuta o tema.

- Não é possível que tudo tenha controle menos as
empresas de aplicativos - pontuou o presidente.

Lula estava num evento em Mato Grosso, quando
falou sobre a necessidade de combater as mentiras
usadas na política. O petista lembrou a decisão do
governo de proibir a entrada de celulares nas escolas
e de um caso de bullying contra uma estudante que
ganhou eco nas redes sociais.

Um projeto de lei para a regulação das plataformas
digitais está sendo preparado pelo governo. Nove
ministérios trabalham na elaboração do texto, que
deve chegar ao Parlamento após o aval do presidente.
Na quinta-feira passada, em reunião no Palácio do
Planalto, ficou decidido que o projeto apresentará uma
proposta de que a Agência Nacional de Proteção de
Dados (ANPD) se encarregue de fiscalizar as redes,
inclusive com poder de multá-las e até bloqueá-las
caso as ordens de remoção de conteúdo sejam
descumpridas.

O plano, portanto, é que a ANPD ganhe musculatura
para atuar como uma agência digital e não somente
como órgão encarregado da proteção de dados. A
definição sobre qual órgão faria essa fiscalização era
um dos principais debates dentro do governo, que
avaliava se a tarefa caberia à ANPD ou à Agência
Nacional de Telecomunicações (Anatel).

A regulação das redes sociais voltou a ganhar
destaque depois que a primeira-dama Janja da Silva
fez uma observação sobre o algorítimo do TikTok
durante um jantar de Lula e ministros com o presidente
da China, Xi linping, em visita do brasileiro ao país
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duas semanas atrás.

**

300 É o número de anúncios falsos sobre INSS

Segundo a AGU. eles foram encontrados na biblioteca
da Meta. dona do Facebook e Instagram

8 a 32 Número de infrações possíveis até banimento
de contas

Dado está na petição da AGU, que aponta "inércia da
plataforma (Meta) com práticas nocivas"

Site: https://infoglobo.pressreader.com/o-globo
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Devoluções a aposentados poderão chegar a
RS 2 bi

 

CORREIO DO POVO / PORTO ALEGRE / RS - ECONOMIA - pág.: 06. Ter, 27 de Maio de 2025
SEGURIDADE SOCIAL

Brasília - O ministro da Fazenda, Fernando Haddad,
estimou que poderá chegar a até R$ 2 bilhões o valor
total de ressarcimento aos aposentados e pensionistas
do Instituo Nacional do Seguro Social (INSS) que
tiveram descontos indevidos em seus benefícios. "Até
pelo número de reclamantes, f izemos umas
ponderações e chegamos a uma conta. Eu acredito
que vai dar entre R$ 1 bilhão e R$ 2 bilhões", afirmou.

De acordo com Haddad, o cálculo considera o número
de queixas registradas por beneficiários no aplicativo
Meu INSS e na central 135 após a revelação do
escândalo envolvendo descontos não autorizados em
contracheques. São cerca de 2 milhões de pessoas. O
ministro não detalhou qual será o método adotado
para o ressarcimento, ponto que ainda gera
divergências dentro do governo. Não está claro, por
exemplo, se será necessária a abertura de crédito
extraordinário ou se os valores bloqueados de
sindicatos e associações envolvidos serão suficientes
para cobrir as perdas. "Não temos ainda uma
estimativa, mas são muitas centenas de milhões de
reais bloqueados dessas associações. Ninguém será
prejudicado, mas essa turma vai ter que pagar
inclusive com os seus bens pessoais", assinalou
Haddad.

Ontem o INSS deu início às devoluções para
aposentados e pensionistas que tiveram desconto
indevido de mensalidade associativa na folha de
pagamento referente a abril. Segundo calcula o órgão,
serão reembolsados R$ 292 milhões aos beneficiários
neste momento, mas há débitos descontados
anteriormente. A devolução específica de abril será
feita junto com o pagamento regular dos benefícios,
que seguirá até 6 de junho. Para reaver o valor de
mensalidades associativas antigas, o aposentado ou
pensionista deverá informar ao INSS caso não
reconheça que tenha autorizado o débito em folha. O
pedido deve ser feito pelo Meu INSS ou ainda pelo
telefone 135.

Também ontem o ministro falou de outro assunto no
Nova Indústria Brasil, no Rio. "O Brasil tem uma caixa-
preta de R$ 800 bilhões em renúncias fiscais", disse, e
observou que a carga tributária hoje é menor frente há
dez anos. "Temos desafios, sobretudo em relação ao
equilíbrio orçamentário", assinalou.

Site:
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https://digital2.correiodopovo.com.br/pub/correiodopovo

/?flip=acervo
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AGU pede urgência ao STF contra fake news
e violência digital

 

CORREIO BRAZILIENSE / ON LINE - NOTÍCIAS. Ter, 27 de Maio de 2025
SEGURIDADE SOCIAL

Maiara Marinho +

A Advocacia-Geral da União pediu, ontem, ao
Supremo Tribunal Federal (STF) uma decisão urgente
que obrigue as redes sociais que operam no Brasil a
interromperem a disseminação de notícias falsas e
impedirem a violência digital. Segundo a AGU, a
medida é necessária por conta da continuada conduta
omissiva dos provedores de aplicação de internet em
remover e fiscalizar de forma efetiva os mencionados
conteúdos, em desrespeito aos deveres de prevenção,
precaução e segurança .

Siga o canal do Correio no WhatsApp e receba as
principais notícias do dia no seu celular

Em relação às notícias falsas, o pedido aponta para
episódios relacionados às fraudes trazidas à tona pela
Operação Sem Desconto, da Polícia Federal (PF) e da
Controladoria-Geral da União (CGU) - que apura
descontos indevidos feitos por associações nas
aposentadorias pagas pelo Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS). Isso porque, segundo a AGU,
tem havido o uso criminoso da imagem de figuras
públicas e, também, o crescimento de golpes
aplicados por meio de anúncios digitais.

De acordo com a AGU, mais de 300 anúncios
fraudulentos circularam nas redes sociais da Meta
(dona do Facebook, do WhatsApp e do Instagram)
prometendo falsas indenizações aos beneficiários que
foram vítimas de descontos irregulares. Houve casos
até em que o logotipo da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa) foi usado indevidamente
para vender remédios jamais aprovados pela autarquia
para distribuição no mercado interno.

No caso da violência digital, o pedido da AGU chama
atenção para as mortes de crianças que participaram
de desafios , no TikTok e no Kwai. Um dos casos mais
chocantes foi o da menina Sarah Raissa Pereira de
Castro, de oito anos, de Ceilândia (DF), que morreu
depois de inalar desodorante, estimulada a fazê-lo por
uma página de uma rede social.

Para a Advocacia-Geral da União, as plataformas
estão sendo coniventes com esses r iscos e
descumprem a legislação brasileira, ao permitir que
conteúdos ilegais continuem circulando no ambiente
virtual. A AGU considera que as plataformas que

impulsionam, moderam ou recomendam conteúdo
i l í c i t o  d e v e m  s e r  r e s p o n s a b i l i z a d a s
independentemente de not i f icação judic ia l  .

Além disso, a AGU menciona reportagem publicada
pelo jornal norte-americano The Wall Street Journal ,
de 15 de maio, segundo a qual haveria uma deliberada
falta de interesse da empresa Meta na verificação de
anúncios . Daí porque a Advocacia-Geral da União
solicita que o STF deixe evidenciado que o Marco Civil
da Internet não pode ser usado como desculpa para a
omissão.

A AGU defende que as plataformas sejam obrigadas a
moderar e prevenir a publicação de conteúdos nocivos
-  e  que,  quando não f i ze rem isso ,  se jam
responsabilizadas, mesmo que não exista uma ordem
judicial para retirar o material do ar. Lembrou,
inclusive, que o próprio Supremo e o Superior Tribunal
de Justiça (STJ) tiveram de determinar a retirada de
conteúdos considerados ilícitos, mas que isso não
pode ser regra diante de situações urgentes.

A medida da AGU é no âmbito do processo que
discute a interpretação do artigo 19 do Marco Civil da
Internet (Lei 12.965/14). Pela legislação, provedores -
como redes sociais e serviços de vídeo - só podem ser
responsabilizados civilmente por danos decorrentes de
conteúdos de terceiros, caso descumpram uma ordem
judicial para a remoção do material considerado ilícito.
Com o pedido da AGU, o STF deve decidir se essa
regra continua válida ou se, diante das circunstâncias
atuais de produção de desinformação sem coibição
legal, as empresas devem adotar medidas mais
efetivas para evitar circulação de conteúdos nocivos
nas redes sociais.

A Advocacia-Geral da União pediu, ontem, ao
Supremo Tribunal Federal (STF) uma decisão urgente
que obrigue as redes sociais que operam no Brasil a
interromperem a disseminação de notícias falsas e
impedirem a violência digital. Segundo a AGU, a
medida é necessária por conta da continuada conduta
omissiva dos provedores de aplicação de internet em
remover e fiscalizar de forma efetiva os mencionados
conteúdos, em desrespeito aos deveres de prevenção,
precaução e segurança .

Siga o canal do Correio no WhatsApp e receba as
principais notícias do dia no seu celular
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Em relação às notícias falsas, o pedido aponta para
episódios relacionados às fraudes trazidas à tona pela
Operação Sem Desconto, da Polícia Federal (PF) e da
Controladoria-Geral da União (CGU) - que apura
descontos indevidos feitos por associações nas
aposentadorias pagas pelo Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS). Isso porque, segundo a AGU,
tem havido o uso criminoso da imagem de figuras
públicas e, também, o crescimento de golpes
aplicados por meio de anúncios digitais.

De acordo com a AGU, mais de 300 anúncios
fraudulentos circularam nas redes sociais da Meta
(dona do Facebook, do WhatsApp e do Instagram)
prometendo falsas indenizações aos beneficiários que
foram vítimas de descontos irregulares. Houve casos
até em que o logotipo da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa) foi usado indevidamente
para vender remédios jamais aprovados pela autarquia
para distribuição no mercado interno.

No caso da violência digital, o pedido da AGU chama
atenção para as mortes de crianças que participaram
de desafios , no TikTok e no Kwai. Um dos casos mais
chocantes foi o da menina Sarah Raissa Pereira de
Castro, de oito anos, de Ceilândia (DF), que morreu
depois de inalar desodorante, estimulada a fazê-lo por
uma página de uma rede social.

Para a Advocacia-Geral da União, as plataformas
estão sendo coniventes com esses r iscos e
descumprem a legislação brasileira, ao permitir que
conteúdos ilegais continuem circulando no ambiente
virtual. A AGU considera que as plataformas que
impulsionam, moderam ou recomendam conteúdo
i l í c i t o  d e v e m  s e r  r e s p o n s a b i l i z a d a s
independentemente de not i f icação judic ia l  .

Além disso, a AGU menciona reportagem publicada
pelo jornal norte-americano The Wall Street Journal ,
de 15 de maio, segundo a qual haveria uma deliberada
falta de interesse da empresa Meta na verificação de
anúncios . Daí porque a Advocacia-Geral da União
solicita que o STF deixe evidenciado que o Marco Civil
da Internet não pode ser usado como desculpa para a
omissão.

A AGU defende que as plataformas sejam obrigadas a
moderar e prevenir a publicação de conteúdos nocivos
-  e  que,  quando não f i ze rem isso ,  se jam
responsabilizadas, mesmo que não exista uma ordem
judicial para retirar o material do ar. Lembrou,
inclusive, que o próprio Supremo e o Superior Tribunal
de Justiça (STJ) tiveram de determinar a retirada de
conteúdos considerados ilícitos, mas que isso não
pode ser regra diante de situações urgentes.

A medida da AGU é no âmbito do processo que
discute a interpretação do artigo 19 do Marco Civil da
Internet (Lei 12.965/14). Pela legislação, provedores -
como redes sociais e serviços de vídeo - só podem ser
responsabilizados civilmente por danos decorrentes de
conteúdos de terceiros, caso descumpram uma ordem
judicial para a remoção do material considerado ilícito.
Com o pedido da AGU, o STF deve decidir se essa
regra continua válida ou se, diante das circunstâncias
atuais de produção de desinformação sem coibição
legal, as empresas devem adotar medidas mais
efetivas para evitar circulação de conteúdos nocivos
nas redes sociais.

Site:

https://www.correiobraziliense.com.br/politica/2025/05/71

57066-agu-pede-urgencia-ao-stf-contra-fake-news-e-

violencia-digital.html
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O aumento nas queixas sobre crédito
consignado à Secretaria Nacional do

Consumidor
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A Senacon registrou um aumento de 61% no número
de reclamações registradas no Consumidor.gov.br
sobre bancos, financeiras e administradoras de cartão
a respeito de problemas relacionados ao crédito
consignado.

A alta é referente ao período de janeiro a abril deste
ano - quando houve 4.504 queixas, por diversos
problemas -, na comparação com o mesmo período do
ano passado (3.216 reclamações).

Especificamente com relação a cobranças por serviços
ou produtos não contratados, não reconhecidos e não
solicitados, também houve crescimento, de 3.216
queixas nos quatro primeiros meses de 2024 para
4.505 no mesmo período de 2025.

O levantamento foi enviado pela Secretaria Nacional
do Consumidor a pedido do deputado federal Duarte
Junior (PSB-MA), que assinou um pedido para criar a
CPMI que deverá apurar as fraudes no INSS e, na
semana passada, enviou um requerimento de
informações ao ministro Ricardo Lewandowski, para
pedir dados sobre as reclamações de consumidores
sobre os descontos indevidos, como mostrou a coluna
na semana passada .

Sobre o crédito consignado, o principal problema
re la tado fo i  a  não ent rega do cont ra to  ou
documentação relacionada ao serviço (5.838 casos,
neste ano).

A cobrança indevida/abusiva para alterar ou cancelar o
contrato (3.061), o cálculo de juros e do saldo devedor
(2.645) e a dificuldade para obter boleto de quitação
ou informações acerca de cálculos (2.347) foram as
outras queixas mais frequentes.

Site: https://oglobo.globo.com/blogs/lauro-

jardim/post/2025/05/o-aumento-nas-queixas-sobre-

credito-consignado-a-secretaria-nacional-do-

consumidor.ghtml
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Ministro fala em 'caixa preta" das renúncias
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REFORMA TRIBUTÁRIA

FAZENDA O ministro da Fazenda, Fernando Haddad
(PT), afirmou, nesta segunda-feira (26), que o Brasil
tem uma "caixa-preta" de R$ 800 bilhões em renúncias
fiscais.

O petista participou do evento Nova Indústria Brasil, no
Rio de Janeiro.

"Ao invés de oferecer uma alíquota média de tributos
menor para todo mundo, a gente resolve escolher os
campeões nacionais que levam o grosso do
Orçamento. Aquele que paga imposto fica prejudicado
por aquele que fez do lobby a sua profissão de fé",
disse.

O ministro afirmou ainda que a reforma tributária,
aprovada recentemente no Congresso Nacional, terá
efeitos extraordinários sobre o ambiente de negócios
no país.

"Começando pelo fato de que a desoneração do
investimento vai ser de 100%, a desoneração da
exportação vai ser de 100%, a guerra fiscal vai acabar
entre os estados, inclusive a guerra fiscal dos estados
com a União também vai acabar, em benefício do bom
empresário", declarou.

Em seu discurso, Haddad afirmou que a carga
tributária do país hoje é menor que há dez anos.
"Temos desafios a enfrentar, sobretudo em relação ao
equilíbrio orçamentário", disse o ministro da Fazenda,
ressaltando que o atual governo federal assumiu, em
2023, com um déficit primário estrutural de 2%.

"Com apoio de parte do Congresso, estamos
conseguindo avançar no sentido de estabilizar o
Orçamento e criar as condições macroeconômicas
para a indústria voltar a se desenvolver", afirmou
Fernando Haddad.

Site:

https://impresso.correio24horas.com.br/html5/reader/pro

duction/default.aspx?pubname=&pubid=11ae599c-2d02-

4148-a861-8c13df1a8642
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Entidades e políticos reagem à alta do IOF
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» RAPHAEL PATI

0 decreto que eleva as alíquotas do Imposto Sobre
Operações Financeiras (IOF), publicado na semana
passada, causou um efeito negativo não apenas no
mercado financeiro, mas também no setor produtivo.
Neste fim de semana, sete entidades que representam
o segmento se uniram para redigir uma nota que foi
publicada na manhã de ontem e critica as medidas
anunciadas pela equipe econômica. Na visão do setor,
as alíquotas mais altas geram imprevisibilidade, além
de aumentar os custos para produzir no país.

"O Brasil ostenta uma das maiores cargas tributárias
do mundo. Precisamos de um ambiente melhor para
crescer - e isso se faz com aumento de arrecadação,
baseado no crescimento da economia, não com mais
impostos. É hora de respeitar o contribuinte",
destacaram, em nota, as entidades, que acreditam em
uma possível anulação do decreto pelo Legislativo:
"Esperamos que o Congresso Nacional se debruce
sobre o tema e avalie com responsabilidade a
anulação do teor do decreto do Governo Federal".

Assinam o manifesto a Confederação Nacional do
Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), a
Confederação Nacional da Indústria (CNI), a
Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil
(CNA), a Confederação Nacional das Empresas de
Seguros Gerais, Previdência Privada e Vida, Saúde
Suplementar e Capitalização (CN -seg), a Organização
das Cooperativas Brasileiras (OCB), a Confederação
Nacional das Instituições Financeiras (CNF) e a
Associação Brasileira das Companhias Abertas
(Abrasca).

Na última semana, o governo federal decidiu elevar as
alíquotas do IOF para algumas operações de câmbio,
previdência e crédito para empresas. A justificativa do
Ministério da Fazenda foi a de que havia insegurança
jurídica e

de que era necessário unificar as tarifas para uma
série de operações. Também foi citado o objetivo de
aumentar a arrecadação para os próximos dois anos.
De acordo com uma projeção do Ministério do
Planejamento e Orçamento (MPO), o governo espera
abrir um espaço fiscal de R$ 20,5 bilhões somente em
2025 com essa medida. Até 2026, o total arrecadado
seria de R$ 61,5 bilhões.

Houve insatisfação com a medida, sobretudo com um
possível aumento da taxa para investimentos no

exterior. Antes da abertura do mercado, no dia
seguinte, o governo voltou atrás em elevar para 3,5%
o IOF para transferências relativas a aplicações de
fundos no exterior e para as remessas de recursos ao
exterior por pessoas físicas.

Mesmo assim, na visão das confederações que
assinaram a nota, o decreto deve elevar os custos
para o setor. Elas afirmam que os custos das
empresas e de negócios com operações de crédito,
câmbio e seguros serão elevados em R$ 19,5 bilhões
apenas até o final de 2025. Para o próximo ano, o
governo espera que esse aumento chegue a R$ 39
bi lhões. "A medida encarece o crédito para
empreendimentos produtivos, aumentando a carga
tributária do IOF sobre empréstimos para empresas
em mais de 110% ao ano e, ao mesmo tempo, expõe
assimetrias", destacaram as entidades, que também
citaram os possíveis prejuízos com as alíquotas
maiores para câmbio e previdência privada.

"A tributação no câmbio im-pacta a importação de
insu-mos e bens de capital necessários para o
investimento privado e a modernização do parque
produtivo nacional. A tributação sobre VGBL amplia
distorções no mercado financeiro, uma vez que outros
produtos não foram tributados e desincentiva a
formação de poupança nacional de longo prazo em
favor de investimentos de curto prazo", pontuaram.

Compensação

Em resposta sobre possíveis saídas para chegar a um
entendimento com o setor privado, o ministro da
Fazenda, Fernando Haddad, disse que o governo
espera tomar uma decisão até o fim desta semana
sobre uma compensação para eventuais perdas ao
segmento com o IOF mais alto. O chefe da pasta
participou, ontem, de um evento na sede da CNI, no
Rio de Janeiro. "Nós temos até o final da semana para
decidir compensar, se com mais contingenciamento,
ou com alguma substituição. Até o final da semana,
nós vamos tomar essa decisão", disse o ministro.

Uma das preocupações do setor produtivo é o
encarecimen-to do acesso ao crédito. Sobre esse
tema, Haddad comparou as mudanças com o aumento
da taxa básica de juros, a Selic, a 14,75% ao ano.
"Quando sobe a Selic, aumenta o custo do crédito.
Está igual", acrescentou o chefe da pasta, que disse,
ainda, que o objetivo do governo é cumprir a meta
fiscal para os próximos dois anos.
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"Nós vamos seguir a regra fiscal, conforme combinado
com o Congresso Nacional", completou Haddad, que
após o evento, voltou a Brasília, para reunião com o
presidente Luiz Inácio Lula da Silva, com o tema do
IOF ainda no radar.

Site:

https://flip.correiobraziliense.com.br/edicao/impressa/73

93/27-05-2025.html?all=1
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Murillo Caniarotto, Caetano Tonet e Gabriela Guido  De
Brasília

Declarações feitas ontem pelo presidente da Câmara,
Hugo  Mot ta  (Repub l i canos-PB) ,  an imaram
parlamentares da oposição sobre a possibilidade de o
Congresso derrubar o reajuste do IOF anunciado na
semana passada pelo governo. A derrubada ocorreria
por meio da aprovação de decretos legislativos
(PDLs), instrumento capaz de sustar atos normativos
do Executivo.

Mais tarde, nos bastidores, líderes do Centrão na
Câmara baixaram a temperatura de uma eventual
crise. Um aliado de Motta disse ao Valor que as
chances de um decreto legislativo contra o IOF
avançar eram mínimas, pelo menos por ora. Ele
lembrou que uma decisão como essa resultaria em um
grande tensionamento institucional e que também não
seria positiva para o cenário econômico.

É possível, ainda assim, que o tema seja levado para
discussão na reunião de líderes, na próxima quinta-
feira (29). Tal hipótese foi admitida, inclusive, pelo líder
do PT na Câmara, Lindbergh Farias (RJ). "É zero a
possibilidade um PDL desse ser votado assim, a toque
de caixa, esta semana. Se eles insistirem, vai para o
colégio de líderes, mas eu tenho certeza que esse
tema não vai ser colocado como prioritário", disse o
petista.

Nas redes sociais, Motta deu um recaclo ao governo,
ao reclamar do aumento de impostos. "A Câmara tem
sido parceira do Brasil ajudando a aprovar os bons
projetos que chegam do Execut ivo e assim
continuaremos. Mas quem gasta mais do que arrecada
não é vítima, é autor", disse o presidente da Câmara.

"O Executivo não pode gastar sem freio e depois
passar o volante para o Congresso segurar. O Brasil
não precisa de mais imposto. Precisa de menos
desperdício. Vamos trabalhar sempre em harmonia e
em defesa dos interesses do país".

Um dos proponentes é o líder da oposição no Senado,
Rogério Marinho (PL-RN). Ele argumenta que as
medidas anunciadas para o reajuste do IOF, mesmo
após os recuos do governo, desconsideram o impacto
sobre a política monetária e cambial. O senador
também considerou que há vício formal e material nos
atos normativos. O deputado André Fernandes (PL-
CE) também saiu em defesa da derrubada da taxação
pelo Congresso.

Na mesma linha de Farias, o líder do governo no
Senado, Jaques Wagner (PT-BA), disse que os PDLs
não devem prosperar. Ele lembrou que, com uma
eventual derrubada da medida, o contingenciamento
terá que ser maior do que os R$ 31,1 bilhões
anunciados e que o corte incluirá emendas
parlamentares. "Se votarem o PDLe derrubarem, aí vai
ter que fazer um contingenciamento maior ainda",
disse. Wagner discutiu o assunto ontem com a
ministra das Relações Institucionais, Gleisi Hoffmann.

Em outra frente de reação dos parlamentares, o
senador Izalci Lucas (PL-DF) e o líder da oposição na
Câmara, Zucco (PL-RS), protocolaram requerimentos
para convocar o ministro da Fazenda, Fernando
Haddad, para falar de IOF no Congresso. Izalci
solicitou a convocação na Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE) do Senado, mas o requerimento
ainda tem que ser aprovado pelo colegiado.

Site: https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Electrolux desacelera no Brasil e vê risco de
retração
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Uma das maiores fabricantes de eletrodomésticos do
mundo, a sueca Electrolux tem dificuldades para
crescer no Brasil neste ano, com o desaquecimento
das vendas, o aumento dos custos, pela alta do dólar
e pelo cenário de maior incerteza econômica. Já se
projeta provável piora do desempenho do grupo na
segunda metade do ano.

Há algumas medidas def in idas,  parte delas
implementadas, para acelerar a demanda por meio de
lançamentos de produtos mais competitivos em termos
de design e preço - 70 itens estão sendo lançados de
janeiro a junho. São as linhas "premium" que estão
conseguindo manter vendas mais elevadas que a
média do portfólio.

"Para o segundo trimestre, não vemos queda de
demanda forte, mas algo mais parecido com 2024, que
foi um bom ano. Só que teremos um segundo
semestre com desaceleração muito provavelmente, e
talvez até algumas taxas negativas de crescimento de
mercado [de junho a dezembro]", disse o CEO da
Electrolux na América Latina, Leandro Jasiocha.

No fim de abril, o presidente global da companhia, o
francês Yannick Fierling, foi questionado por um
analista, em teleconferência sobre o balanço do
primeiro trimestre, a respeito do risco de a venda
"virar" para uma taxa negativa no resto do ano,
especificamenteno BrasiL

"Sim, quero dizer, estamos [com viés] neutro para a
região. Mas isso não significa que estamos ganhando",
respondeu. Segundo ele, 2024 foi "excepcional" para a
América Latina, pela onda de calor sem precedentes,
o que sustentou a venda de ar-condicionado e
refrigeradores. Mas ele entende que não haverá um

grande crescimento na América Latina no ano, e o
câmbio ainda deve trazer instabilidades no Brasil.

"Temos que reagir", completou ele, ao citar a melhora
na venda de itens de alto valor no país. O Brasil é
mais da metade da receita nos países latinos, que
atingiu US$ 730 milhões de janeiro a março, com base
no câmbio atual. A América Latina é 25% das vendas
globais, centradas em itens como refrigeradores,
microondas, fogões e portáteis.

Ao sentir que a disparada do dólar, em dezembro, iria

pesar nos resultados neste ano, o comando decidiu
subir os preços no país imediatamente, já no início de
2025, numa reação rápida, disse Fierling.

Houve novos aumentos nos últimos meses porque
ainda não havia sido possível compensar todo o efeito
do câmbio no mercado.

O Valor havia antecipado, na edição de quinta-feira
(22), a maior limitação das empresas hoje em reajustar
seus preços. Fontes do varejo citaram à reportagem,
em janeiro, pedidos de repasses de 5% a 7% em
eletrodomésticos no começo de 2025, a depender da
categoria.

De acordo com Cláudio Fel isoni  de Ângelo,
economista e idealizador do Provar/HA (Programa de
Administração de Varejo), se as empresas passam a
ter queda em volume, e sentem dificuldades maiores
de repassar preços, projetos futuros f icarão
inevitavelmente paral isados.

Apesar das pressões, Jasiocha descarta risco de
demissões de pes-

Vimos esse processo de desvalorização pesado do
real" Leandro Jasiocha

soai-são cerca de 7.000 empregados no Brasil e
quat ro  fábr icas .  "V imos esse processo de
desvalorização pesado do real, e com a moeda agora
a R$ 5,70, você pensa, "ah que bom, porque bateu em
R$ 6,30 em dezembro". Só que era R$ 4,90 no
começo de 2024. Ainda temos 17%, 18% de
desvalorização."

Para o executivo, num aumento dessa magnitude, só
parte se consegue gerenciar  por  ganho de
produtividade e eficiência, e o grupo decidiu proteger
lucratividade. "Neste momento, os preços finais de
venda ao consumidor ainda não refletem todos os
aumentos de custos que tivemos."

A empresa prevê que, após junho, os preços devem
começar a se acomodar nos patamares mais altos ao
consumidor, caso o dólar não descole de novo.

A cadeia de produção de bens duráveis envolve um
planejamento de 9 a 12 meses, com boa parte dos in-
sumos oriundos daÁsia, e altamente dependente de
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itens como aço, alumínio e plástico, todos dolarizados.
Um fogão tem cerca de 65% dos in-sumos atrelados
ao dólar.

Somado a isso, o mercado local ficou mais competitivo
com o avanço de marcas chinesas de 2 a 3 anos para
cá, como Miclea, Hisense e TCL, com condições
comerciais mais agressivas. E num setor que já foi
bem mais concentrado no passado (com Brastemp e
Cônsul, do grupo americano Whirlpool, a Electrolux e
marcas nacionais).

Isso ampliou a disputa no segmento de itens de
entrada no Brasil, apesar de esta não ser a área
prioritária da Electrolux hoje. Para Jasiocha, nesse
ambiente mais difícil, o aumento de lançamentos e
"um mix forte" pode ter protegido margens da
empresa, mesmo com mais concorrentes.

Além dos 70 produtos lançados

no primeiro semestre, haverá outros lançamentos até
dezembro.

Normalmente esse tipo de investimento eleva
despesas inicialmente, mas pode ser uma forma de a
empresa buscar resultado lá na frente.

O balanço global mostra que a demanda subiu
"marginalmente" de janeiro a março nos países latinos,
por causa do cenário no Brasil (a empresa não informa
a taxa), segundo o CEO global.

Em valor vendido, a expansão foi de 16,3% (em reais)
na região, abaixo cios 22,3% de 2024 - já incluindo
nisso o reajuste de preços que ajuda a puxar o índice
para cima. Não há dados isolados de Brasil. A margem
operacional na América Latina passou de 6% para
6,2%, em coroas suecas, mesmo com efeito contrário
do câmbio, indicando que a estratégia adotada de
novos itens pode ter funcionado. Mas a expectativa
para o acumulado de 2025 é de desempenho "neutro",
porque há o componente da alta dos juros e da
competição, que deve continuar dura no período.

Neste momento, a fabricante ainda finaliza a
construção de uma fábrica de itens portáteis,
anunciada em 2023, em São José dos Pinhais (PR),
com investimentos de cerca de R$ 700 milhões. Hoje,
são duas fábricas em Curitiba, outra em São Carlos
(SP), e em Manaus.

Pela presença da Electrolux em 120 países, o
"tarifaço" de Donald Trump impactou a empresa, que
compra insumos da Ásia. A medida foi parecida com
aquela relacionada com o dólar: a empresa tratou de
repassar a alta nos impostos para os preços nos
EUA, disse o grupo a analistas no mês passado. Só

que a America Latina fica mais protegida disso, porque
importa diretamente da Ásia.

Site:

https://valor.globo.com/virador/#/edition/188213?page=1

0&section=2
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Setor privado se une para barrar aumento do
IOF
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AUMENTO DE CUSTOS Representantes da indústria,
agronegócio, comércio, bancos e seguradoras
defendem que o Congresso Nacional barre o aumento
do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF)
anunciado pelo governo na última quinta-feira (22).

Em manifesto, a que o jornal Estado de S. Paulo teve
acesso, as entidades afirmam que o aumento do
imposto foi recebido com "preocupação" e representa
aumento de custos para o setor privado.

"Iniciativas arrecadatórias, com aumento de impostos,
impactam negativamente a construção de um
ambiente econômico saudável", afirmam. "Esperamos
que o Congresso Nacional se debruce sobre o tema e
avalie com responsabilidade a anulação do teor do
decreto do governo federal".

O documento é assinado pelas confederações
nacionais da Indústria (CNI), do agronegócio (CNAl, do
comércio e serviços (CNC), das instituições financeiras

(CNF), das seguradoras (CNseg), além da Associação
Brasileira das Companhias Abertas (Abrasca) e da
Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB), o
que indica que o setor privado se uniu contra o
aumento do IOF.

Na quinta-feira, o governo anunciou o aumento do
imposto em operações de crédito para empresas, em
investimentos de pessoas físicas acima de R$ 50 mil
por mês na previdência privada (VGBL), e em
operações cambiais que atingem tanto empresas
quanto pessoas físicas.

Horas depois, o governo recuou e poupou as
aplicações financeiras de fundos de investimentos e
de pessoas físicas no exterior. Mas advogados
tributaristas e empresários afirmam que ainda haverá
efeitos sobre o dia a dia de multinacionais brasileiras
na relação com suas filiais no exterior e também na
importação de máquinas e equipamentos.

No manifesto, as entidades afirmam que a medida
encarece o crédito para empreendimentos produtivos
"aumentando a carga tributária do IOF sobre
empréstimos para empresas em mais de 110% ao ano
e, ao mesmo tempo, expõe assimetrias".

"A tributação no câmbio impacta a importação de

insumos e bens de capital necessários para o
investimento privado e a modernização do parque
produtivo nacional. A tributação sobre VGBL amplia
distorções no mercado financeiro, uma vez que outros
produtos não foram tributados e desincentiva a
formação de poupança nacional de longo prazo em
favor de investimentos de curto prazo", afirmam.

Site:

https://impresso.correio24horas.com.br/html5/reader/pro

duction/default.aspx?pubname=&pubid=11ae599c-2d02-

4148-a861-8c13df1a8642
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Déficit para de crescer, mas BC ainda tem
dúvida sobre reversão da curva
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Gabriel Shinohara e Alex Ribeiro  De Brasil ia e São
Paulo

Após 12 meses seguidos de crescimento puxado pelo
so-breaquecimento da economia, o déficit nas contas
externas registrou uma leve redução pelo segundo
mês consecutivo em abril. Mas o Banco Central (BC)
ainda vê sinais contraditórios nas estatísticas, que
ainda não permitem uma conclusão de que finalmente
está havendo uma inflexão.

Segundo dados do balanço de pagamentos,
publicados ontem pela autoridade monetária, o déficit
em conta corrente acumulado nos 12 meses
terminados em abril ficou em US$ 68,5 bilhões. No
mês anterior estava em US$ 68,9 bilhões. A última alta
ocorreu em fevereiro, quando passou para US$ 70,3
bilhões, vindo de US$ 65,3 bilhões em janeiro.

O Comitê de Política Monetária (Copom) BC, que
subiu os juros para os atuais 14,75% ao ano para
baixar a inflação para a meta, vem citando o déficit
em conta  cor ren te  como um s ina l  de  so-
breaquecimento da economia, que puxa a importação
de bens e serviço para consumo das famílias e
investimento das empresas.

As importações continuam crescendo, assim como os
serviços, quando se exclui o efeito da mudança da
contabilidade das receitas das empresas de apostas
on line. As remessas de lucros e dividendos, por outro
lado, tiveram recuo - ainda que, em fins do ano
passado, houve um forte movimento de saídas.

O chefe do departamento de estatísticas do BC,
Fernando Rocha, apontou que, dependendo da visão
de cada analista econômico, pode se discutir se a
redução do déficit, que foi pequena, representa uma
queda ou uma relativa estabilidade. "O fato é que
parou de crescer", afirma.

Rocha ponderou, porém, que esse comportamento
ainda apresenta nuances, quando se avalia os
diversos itens que compõem as transações correntes.
Na balança comercial, por exemplo, existe uma
estabilidade nas exportações no ano. Mas, do lado das
importações, que são mais determinadas pela
demanda interna, há um crescimento, que porém foi
mais fraco em abril. A alta das compras externas foi de
1,5% na comparação com abril de 2024, enquanto que

houve um incremento de quase 10% no confronto
entre os primeiros quadrimestres dos dois anos.

Em conjunto, o resultado é um superávit comercial
38% menor. O saldo passou de US$ 24,1 bilhões para
US$ 14,9 bilhões na comparação entre o primeiro
quadrimestre de 2024 e de 2025.

"Agente tem que ver se essa desaceleração [das
importações] vai continuar. Se ela não continuar, [é
porque] continua tendo

um aumento na demanda por importações de bens e
serviços que não casa muito com a ideia de
desaceleração [da economia]. Se [a desaceleração da
importações] continuar, aí sim acho que você vai ter
um argumento mais forte [de desaquecimento da
atividade econômica", disse.

Leonardo Costa, economista do ASA, apontou que o
déficit nas transações correntes "parou de piorar" nos
últimos meses com estabilidade ao redor de 3,2% do
PIB. "Apostamos em modesta melhora do déficit nos
próximos meses", disse o economista em nota.

Rocha, do Banco Central, apontou que esse quadro
"nuan-çado" pode ser uma característ ica do
movimento de estabilização da trajetória dos déficits.
"Os sinais que você vai tendo são meio misturados",
disse.

O chefe do departamento de estatísticas afirmou, por
exemplo, que a maior parte dos segmentos da conta
de serviços segue apresentando crescimento no
déficit. Rocha destacou também que as remessas de
lucros e dividendos, que pode ser um indicador de
desaceleração da atividade, estão diminuindo na
comparação com 2024. Considerando os primeiros
quatro meses do ano, o déficit de seiviços foi de US$
17 bilhões, ante US$ 15,6 bilhões no mesmo período
de 2024. Na mesma comparação, a remessa de lucros
e dividendos passou de US$ 14,2 bilhões para US$12
bilhões.

Resiliência

Em nota, a economista da XP, Luiza Pinese, destacou
que, embora as exportações possam dar "algum
suporte" para as contas externas nos próximos meses,
com a safra recorde de grãos este ano, ainda há uma
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"resiliência" da demanda por importações que
pressiona as contas. A projeção da XP é de déficit de
US$ 73,4 bilhões em 2025.

Já o montante de Investimento Direto no País (IDP),
principal fonte de financiamento das contas externas,
ficou relativamente estável em US$ 27,3 bilhões
comparado com os US$ 28,5 bilhões do período de
janeiro a abril de 2024. No acumulado em 12 meses, o
indicador chegou a US$ 69,9 bilhões (3,29% do
Produto Interno Bruto).

"Com o IDP projetado em US$ 70 bilhões, é provável
que o déficit da conta corrente ultrapasse as entradas
líquidas de investimento direto neste ano. Ainda assim,
a posição externa do Brasil permanece sólida, com
reservas internacionais robustas e baixo nível de
dívida em moeda estrangeira. Para 2026, esperamos
uma reacomodação gradual, impulsionada por um
crescimento econômico mais lento",  disse a
economista da XP.

Site: https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Previsões para o PIB podem estar
subestimadas de novo (Editorial)
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A economia brasileira parecia que iria desacelerar no
último trimestre de 2024 (PIB de 0,2%), mas foi, mais
uma vez, alarme falso. O Banco Central (BC), desde
dezembro, decidiu aumentar a carga de juros e não se
convenceu de que os ciados identificassem tendência
inequívoca de retração. Na mais recente reunião do
Comitê de Política Monetária (Copom), com a taxa
Selic 3,5 pontos percentuais acima de novembro, a
14,75%, o BC só viu sinais "incipientes" de uma
desaceleração que ocorrerá apenas no segundo
semestre e que pode não ser intensa.

Consultorias e economistas elevaram suas projeções
para o PIB, que, pelo boletim Focus de ontem, terá
alta de 2,14%, ante 2% projetados há quatro semanas.
O IBC-Br, um sinalizador cio PIB, avançou 1,3% no
primeiro trimestre e foi mais vigoroso que o esperado.

Analistas ouvidos pelo Valor apontam que os
estímulos fiscais e parafiscais e a expansão de crédito
continuam a impulsionar a economia. A maior parte de
relatórios de grandes bancos nacionais e estrangeiros
reviu para c ima suas projeções, uma delas
corroborando os 2,4% da previsão mais recente cia
Secretaria de Política Econômica. O Planalto está
vencendo o Banco Central com sua intenção de não
deixar a economia esfriar, em uma investida que deve
se intensificar quanto mais se aproxima o calendário
eleitoral.

O BC insinuou em atas recentes que o canal do
crédito pode estar obstruído, o que retiraria a potência
da dose drástica de juros já aplicada. Economistas não
só veem que o crédito está avançando a uma
velocidade que seria incompatível com juros reais
próximos cie 10% como acreditam que o hiato do
produto calculado pelo BC-a diferença para mais ou
para menos que a economia está em relação a seu
potencial de expansão-é inferior ao real. A autoridade
monetária estima que ele foi de 0,5% no primeiro
trimestre do ano e que declinará a -0,8% em setembro
de 2026. Para a ARX Investimentos, o hiato é quase o
tr iplo cl isso, de 1,49%, e pelos cálculos do
economista-chefe Gabriel Leal cie Barros, não se
tornará negativo nem no terceiro trimestre de 2026. Os
economistas da Terra Investimentos, em relatório,
estimam que o hiato é ainda maior, de 3,65% no
primeiro trimestre, e fechará o ano em 2%.

Isso significa que a economia continuará crescendo

acima de seu potencial por um bom tempo. O vigor
demonstrado até agora começa a sustentar previsões
de que, na verdade, ela sequer desacelere muito no
ano e possa crescer perto de 3%. Daniel Lavarda,
chefe de pesquisa econômica para o Brasil do HSBC,
acha que atingir esse número é algo dentro das
possibilidades. Se o PIB do primeiro trimestre crescer
1,8%, como est ima também Cláudio Adi lson
Gonçalves, da MCM Consultoria, a herança estatística
para o resto do ano será de 2,6%, isto é, esse é o
resultado se a economia nada crescer nos trimestres
seguintes. Na conjectura de Lavarda, expansão de
0,2% nesse período seria suficiente para o PIB chegar
a 3%. O HSBC prevê expansão de 2,1%.

O estado cias atividades visto pelo lado do IBC-Br,
calculado pelo BC, mostra um ritmo mais potente de
crescimento que o previsto. Com a supersafra, o setor
agrícola puxará o PIB do primeiro trimestre. O
economista Vitor Vidal, da consultoria VVC, eliminou a
agropecuária, setor volátil que apresentará seu melhor
resultado agora, e constatou que sem ela o IBC-Br
evoluiu 1 % no primeiro trimestre, o que carrega
consigo um impulso para o resto do ano de 2,2%. A
hipótese de expansão de 3% não é descartável.

Há vários fatores contribuindo para frustrar os efeitos
dos juros altos. Barros, cia ARX, estima que medidas
fiscais, parafiscais e creditícias somam 2% do PIB
este ano - R$ 238 bilhões - e serão ainda maiores, de
2,9% do PIB, ou R$ 376 bilhões, em 2026, ano
eleitoral em que deverá entrar em vigor a isenção de
Imposto de Renda para quem ganha até R$ 5 mil. Em
uma lista não exaustiva, e que continuará a crescer,
Barros cita a aceleração dos desembolsos do BNDES,
que espera voltar a emprestar 2% do PIB até o fim do
governo Lula, o programa de pagamento cie dívida
dos Estaclos (Propag), o uso de recursos acumulados
em caixa pelos entes federativos e o uso de fundos
públicos para execução de gastos "por fora" do
Orçamento. O Gás para Todos e a isenção de
pagamento de luz até 80 MW colocarão mais dinheiro
disponível nas mãos dos inscritos no Bolsa Família.
No crédito, entram o novo consignado para o setor
privado e a isenção do IR para até R$ 5 mil. São
promessas do presidente Lula linhas de crédito para
reforma de moradias e usuários de aplicativos.

O Brasil está acostumado a surtos de crescimento que
nada deixam de resultado fora rastros inflacionários e

27



VALOR ECONÔMICO / SP - OPINIÃO - pág.: A18. Ter, 27 de Maio de 2025
ECONOMIA

recessão. Esta foi a herança deixada pela segunda
gestão de Lula, que culminou com avanço do PIB de
7,5%, para sua sucessora, Dilma Rousseff, que, com
mais gastos públicos, fez a inflação subir a dois
dígitos e a economia entrar em uma das mais
profundas recessões do período republicano. Hoje,
com um BC independente, o risco de disparada
inflacionária é menor, mas empresas e consumidores
pagam um preço alto, sob juros exorbitantes que não
conseguem levar a inflação para a meta porque o
presidente Lula, em modo eleitoral, não aceita parar
de gastar o dinheiro que o governo não tem, para
crescer a qualquer custo.

Site: https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Impacto das tarifas é estagflacionário, diz
Kashkari, do Fed
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Artur Scaff  De São Paulo

Em meio ao recrudescimento das tensões comerciais,
o pres idente do Federa l  Reserve (Fed)  de
Minneapolis, Neel Kashkari, afirmou ontem que o
impacto das tarifas comerciais é estagflacionário para
os EUA. Em entrevista à "Bloomberg", o dirigente
também disse que o nível médio das tarifas, neste
momento, está no maior patamar dos últimos cem
anos.

Para Kashkari, o cenário estagflacionário das tarifas é
particularmente difícil para os dirigentes do Fed
navegarem, considerando que os instrumentos de
política monetária ou puxam a inflação e a atividade
para cima, ou ambos para baixo, ao mesmo tempo.
"Por isso, estamos em um modo de 'esperar e ver' se
a inflação ou a atividade será mais afetada, o que
direcionará a nossa política."

Questionado sobre qual é o maior risco à economia
nos próximos 12 a 24 meses, ele afirmou que as
incertezas causadas pelas tarifas serão o maior
desafio. "A incerteza está no topo da lista de
preocupações de grandes e pequenas empresas.
Todos estão procurando o destino final e onde as
negociações sobre tarifas irão acabar para poderem
seguir com suas decisões de investimentos."

Além do impacto nas empresas, a incerteza causada
pelas tarifas está dificultando a atuação do Fed na
formulação da política monetária, afirmou. "A incerteza
está pesando sobre a economia americana e,
obviamente, está criando dificuldades para nós,
porque não sabemos onde as coisas irão se assentar
e, portanto, sobre onde devemos ir com a política
monetária", disse.

O presidente da distrital de Minneapolis acrescentou
que o Fed permanecerá atuando com base nos dados,
como tem feito desde o início da guerra comercial.
"Agora nós precisamos esperar, como todas as outras
pessoas", disse.

O dirigente também afirmou que acordos com os
principais parceiros comerciais dos EUA nos próximos
meses darão a clareza necessária para a autarquia
poder decidir os próximos passos da polít ica
monetária.

Há, também, outros riscos à economia sendo
observados pelo Fed. Dentre eles, Kashkari
mencionou a mudança na política de imigração dos
EUA, que afetará tanto o nível de consumo quanto a
produção, com a diminuição do número de imigrantes
no país.

Ele ainda destacou o avanço dos juros longos, tanto
nos Treasuries quanto em outras economias globais,
em um movimento de realocação de investidores. "Os
juros ao redor do mundo têm subido muito. Então, não
é apenas uma questão de força de outras economias,
mas perguntas também estão sendo feitas sobre as
dinâmicas de déficits e de crescimento da economia
global de uma forma geral."

Site: https://valor.globo.com/impresso/
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Consumidores estão mais confiantes no
Brasil
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LEONARDO MORAIS

Rio - A confiança dos consumidores brasileiros
avançou pelo terceiro mês consecutivo em maio,
impulsionada por ganhos tanto no indicador sobre a
situação atual quanto na medida de expectativas para
os próximos meses, mostraram dados do Instituto
Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas
(FGV/Ibre) divulgados ontem.

O Índice de Confiança do Consumidor (ICC) da FGV
teve no mês alta de 1,9 ponto, para 86,7 pontos.

"A terceira alta da confiança do consumidor parece
sinalizar uma tendência de gradual recuperação das
fortes perdas incorridas entre dezembro de 2024 e
fevereiro deste ano... motivada pela melhora tanto da
percepção atual quanto das expectativas para os
próximos meses", disse a economista do FGV IBRE,
Anna Carolina Gouveia, em nota.

"Em maio, a alta é disseminada entre as faixas de
renda e impulsionada, principalmente, pela redução do
pessimismo do indicador de situação financeira atual
das famílias", completou.

Os dados mostraram que o Índice da Situação Atual
(ISA) avançou 2,9 pontos, para 84,0 pontos em maio.

Já Índice de Expectativas (IE) teve variação positiva
de 1,0 ponto, para 89,1 pontos em maio.

Entre os dois quesitos que avaliam o momento atual, o
indicador de situação econômica local atual subiu 1,8
ponto, para 93,7 pontos, enquanto a medida de
situação financeira atual da família avançou 4,0
pontos, para 74,6 pontos.

Nos quesitos que medem as expectativas para os
próximos meses, foram destaques as altas dos
indicadores de situação financeira futura da família e
de situação econômica local futura, com ganhos de 1,6
e 2,1 pontos, respectivamente, para 87,4 e 104,1
pontos.

"O quadro desenhado é resultado da resiliência da
atividade econômica em 2025, com manutenção de
um mercado de trabalho forte e uma inflação que,
apesar de incômoda, não se apresenta de forma
explosiva. Mesmo com a melhora do mês, o indicador

segue refletindo um consumidor pessimista", apontou
Anna Carolina Gouveia. (Reuters) %

Site: https://centraldoleitor.diariodocomercio.com.br
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Reduzir jornada de trabalho sem aumento de
produtividade é receita para o desastre

(Artigo)
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FLÁVIO ROSCOE Presidente da Federação das
Indústrias do Estado de Minas Gerais (Fiemg)

O setor produtivo brasileiro foi colocado diante de um
precipício. A PEC 8/2025, apresentada no início do
ano e de autoria da deputada Erika Hilton (Psol-SP),
propõe eliminar a chamada escala 6x1 (seis dias de
trabalho por um de descanso), reduzindo a carga
horária semanal máxima de 44 para 36 horas e
instituindo não a escala 5x2, bastante comum no país,
mas a 4x3 (quatro dias de trabalho por três de
descanso).

Qualquer estimativa honesta dos impactos dessa
mudança mostrará que ela é simplesmente inviável - a
não ser que a escolha seja fingir que uma redução tão
drástica da jornada de trabalho, sem redução de
sa lá r io  e  sem qua lquer  compensação  em
produtividade, não produzirá custos econômicos e
sociais.

"Mas a semana de quatro dias não está sendo
adotada no mundo todo?" Não dessa maneira.

Em boa parte dos países europeus, há projetos de lei
ou, no máximo, projetos piloto bem localizados. Ou
seja, existem testes. Os países que de fato adotaram o
novo modelo o fizeram de maneira bem diferente do
que é proposto na PEC 8/2025: a Bélgica tem semana
de quatro dias, mas carga horária diária de 9,5 horas;
a Grécia, idem, sem redução da jornada semanal; a
Áustria estabeleceu o modelo via negociação coletiva
entre trabalhadores e empregadores, não por
imposição constitucional.

O que se propõe no Brasil é uma jabuticaba que sairá
muito cara para o conjunto da sociedade, pois ignora
um "pequeno" detalhe: produtividade.

Imaginemos que o trabalhador brasileiro é um corredor
e que ele demora oito horas para completar uma
maratona. O trabalhador dos Estados Unidos
demoraria só duas horas para correr o mesmo
percurso. A produtividade do trabalho no Brasil - isto é,
o quanto de valor cada hora trabalhada cria - é quatro
vezes menor que a dos EUA, tomada aqui como
referência.

Até nossos vizinhos da Argentina e do Chile têm uma
produtividade maior, correspondente a 40% da norte-
americana.

Ainda mais grave é a proposta de redução da jornada
máxima legal de 44 horas semanais. Esse teto é
fundamental para garantir flexibilidade. Ele permite
que, em momentos de maior demanda, as empresas
operem com jornadas mais extensas, dentro da lei,
sem recorrer à informalidade.

É exatamente a lógica que prevalece na União
Europeia, principal laboratório da semana de quatro
dias. Na Alemanha, por exemplo, onde a jornada
média efetiva se mantém baixa, ao redor de 34 horas,
a jornada máxima permitida por lei é de 48 horas; na
Bélgica, é de 50 horas.

São países que entenderam a importância de manter
esse espaço de manobra que o Brasil agora busca
extinguir.

A Gerência de Economia e Finanças Empresariais da
Fiemg fez um cálculo otimista, considerando (1) que a
jornada legal brasileira seria reduzida de 44 para 40
horas (e não 36 horas, como propõe a PEC); e (2) que
o ganho médio de produtividade do país seria de 1%
ao ano (um pouco acima da média histórica
verdadeira, de 0,9%).

Nesse cenário - o qual, repito, é otimista - o PIB
brasileiro cairia 14,2% com o fim da "escala 6x1". As
perdas no faturamento das empresas seriam de R$
2,6 trilhões e a arrecadação de impostos sofreria um
golpe de mais de R$ 100 bilhões.

Além disso, cerca de 16 milhões de trabalhadores
seriam dispensados, provocando uma perda de R$
428 bilhões na renda da população.

Mexer nessas regras significa também aumentar a
informalidade, uma vez que muitas empresas irão
recorrer a contratações flexíveis para não onerar ainda
mais sua folha de pagamentos. Produtos e serviços
ficarão mais caros, pois os custos de contratações
adicionais serão repassados ao consumidor. Ou seja,
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reduzir a jornada de trabalho de cima para baixo, sem
negociação por categoria, é sinônimo também de
inflação.

Quando deixamos de lado as paixões e vamos aos
números, é fácil perceber que medidas populistas não
param em pé. Uma luta realista e consequente pela
redução da jornada de trabalho - pauta à qual ninguém
se opõe por princípio - começaria enfrentando nossos
gargalos de produtividade, que vão da qualificação da
mão de obra à infraestrutura logística deficiente, da
baixa intensidade tecnológica à complexidade
regulatória, que gera insegurança jurídica.

Essa é a nossa verdadeira lição de casa.

A redução da jornada de trabalho de forma abrupta e
sem compensação em produtividade equivale, hoje, a
brigar com a matemática mais elementar. Como
sempre, quem pagará essa conta será a população
mais pobre.

Site:

https://flip.correiobraziliense.com.br/edicao/impressa/73

93/27-05-2025.html?all=1
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Testemunhas nada ouviram sobre quartelada
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O Supremo Tribunal Federal (STF) ouviu, ontem, as
testemunhas de defesa do general da reserva Augusto
Heleno, ex-ministro do Gabinete de Segurança
Institucional (GSI) no governo de Jair Bolsonaro. Os
depoimentos mencionaram o afastamento entre eles,
no final do governo, e os bastidores da transição
presidencial depois da derrota nas urnas, em 2022,
marcada pelo clima de desânimo no Palácio do
Planalto.

O coronel da reserva do Exército Amilton Coutinho
Ramos, ex -assessor de Heleno no GSI, foi um dos
primeiros a depor. Segundo ele, o Gabinete de
Segurança sempre atuou de maneira técnica e
apartidária, mesmo nos momentos mais tensos do
governo. No entanto, reconheceu o papel político que
Heleno desempenhava no órgão.

"Pelo tempo que tenho no GSI, há 12 anos, ele é
apolítico e apartidário. Nunca vi o GSI participando de
reforma ministerial ou fazendo parte de cota na
composição da Esplanada. Em palestra no GSI,
Heleno deixou isso bem claro. Ele disse que, por
vezes, poderia desempenhar o papel político por estar
próximo à

Presidência, mas os servidores deveriam seguir o
trabalho institucional", afirmou.

Questionado sobre eventual distanciamento entre o
general e Bolsonaro ao longo do mandato, Amilton
confirmou que as reuniões entre os dois diminuíram a
partir da filiação do presidente ao PL, em 2021.
"Aconteceu porque o general, em uma

convenção antes de o presidente assumir, havia
demonstrado reservas com relação à corrente
majoritária no Congresso", explicou. Segundo ele, o
afastamento foi entendido por ambos como uma
necessidade estratégica de Bolsonaro, às vésperas
das eleições presidenciais, para ampliar o apoio à sua
candidatura.

Já o ex-ministro da Saúde

Marcelo Quei roga af i rmou que jamais  teve
conhecimento de qualquer plano golpista no governo
Bolsonaro. Depois da derrota nas urnas, disse ter se
reunido com o presidente, no Palácio do Planalto, e o
encontrou "muito triste, profundamente abatido, não
parecia o mesmo".

Questionado se houve alguma orientação do governo
para impedir a transição, o ex-ministro negou.
Queiroga confirmou a presença na reunião ministerial
de 5 de julho de 2022. Para o ex-ministro, não houve
exortação ao golpe.

Por sua vez, o ex-coordenador de Relações
Institucionais da Agência Brasileira de Inteligência,
Christian Perillier Schnei-der, destacou a relação
estreita entre Bolsonaro e o então diretor da Abin, o
hoje deputado federal Alexandre Ramagem (PL-RJ).
"(Ramagem) tinha relação direta com o presidente,
não precisava passar pelo ministro", o que reforça a
tese da acusação de que o ex-diretor da Abin -
também réu no inquérito que investiga a tentativa de
golpe -, atuava alinhado ao núcleo duro do ex-
presidente. (MM)

Site:

https://flip.correiobraziliense.com.br/edicao/impressa/73

93/27-05-2025.html?all=1
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